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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 027/2017
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Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2018, do INSTITUTO EDUCACIONAL FREI GALVÃO - IEFG, rede privada, em Picos (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular, com determinações. Opina também pela convalidação de estudos.
I – INFORMAÇÕES GERAIS
O presente Parecer resulta da análise dos Processos CEE/PI nºs 178/2016 e 262/2016, em que o Sr. Edson Josué Vieira de Sá, diretor do Instituto Educacional Frei Galvão - IEFG, rede privada, mantido pela Firma Instituto Educacional Frei Galvão Ltda-ME, CNPJ nº 19.429.425/0001-49, situado na Rua São Francisco, nº 777, Centro, CEP: 64.600-012, na cidade de Picos (PI), solicita a mudança de mantenedora e de nome de fantaisia; a renovação da autorização de funcionamento para ofertar os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular; e convalidação de estudos. Este parecer versará sobre a renovação da autorização de funcionamento e a convalidação de estudos.
A instituição foi autorizada para oferta dos Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular por meio da Resolução CEE/PI n.º 175/2012, que venceu em 30 de agosto de 2015.
O Processo CEE/PI nº 178/2016 foi protocolado neste Conselho em 05 de julho de 2016 e diligenciado pela equipe técnica. Após inspeção e retorno de diligência, foi distribuído para relatoria em dezembro de 2016, quando foram retomadas as Sessões Plenárias que estavam suspensas por falta de quórum.
O Processo CEE/PI nº 262/2016 foi protocolado em 29 de setembro de 2016, período em que o Conselho estava sem realizar sessões e foi distribuído para relatoria também em dezembro de 2016. Este traz a solicitação da convalidação de estudos. 

O Parecer CEE/PI nº 140/2012, que resultou na Resolução de credenciamento e autorização da oferta de cursos do então Colégio Frei Galvão determinava que a instituição providenciasse a instalação do laboratório de ciências ou a aquisição de um laboratório portátil e convalidou estudos anteriores praticados pelo colégio, sem a devida autorização.

II – RELATÓRIO

O Processo CEE/PI nº 178/2016 traz a solicitação da mudança de mantenedora, do nome de fantasia e da renovação da autorização de funcionamento e está constituído com toda a documentação regulamentar, incluindo uma justificativa da não solicitação da renovação de autorização no prazo estabelecido. 
A análise dos autos será feita a partir dos seguintes aspectos:
a – Quanto à infraestrutura
 A escola funciona em um prédio alugado, conforme contrato de locação comercial; possui 12 (doze) salas de aula; diretoria; secretaria; coordenação pedagógica, almoxarifado; cantina; laboratório de informática; e quadra de esportes.
A biblioteca é móvel, e o laboratório de ciências, conforme relatório da inspeção, está aguardando a chegada de alguns materiais para ser composto.
Nos autos, encontra-se o alvará de funcionamento, que venceu em dezembro de 2016 e um laudo técnico de vistoria assinado pelo Engenheiro Civil José de Ribamar Gonçalves de Macedo Junior, CREA/PI 2324/D, que atesta as condições favoráveis de funcionamento, incluindo a acessibilidade. 

b – Quanto ao aspecto administrativo-pedagógico
De acordo com os autos, a escola tinha em 2016, 200 (duzentos) estudantes matriculados, sendo 47 (quarenta e sete) na Educação Infantil e 153 (cento e cinquenta e três) no Ensino Fundamental.
A instiuição, quanto ao controle da vida escolar do estudante, é bem organizada. Conta com 21(vinte e um) professores, todos com curso superior completo. Três são sócios administrativos e os outros contratados em regime de CLT com 20h.
O Regimento Escolar está estruturado de acordo com as normas definidas na LDB, estabelecendo com clareza, a estrutura didático-pedagógica, administrativa e disciplinar da instituição.

A fundamentação legal da proposta pedagógica encontra-se desatualizada, não faz referência as atuais resoluções do CNE e CEE, consequentemente, não há referência ao que apregoa os incisos X e XI do artigo 5º da Resolução CEE/PI nº 003/2014.
II – VOTO
Diante do exposto, submeto ao pleno deste Conselho o que segue:

I. Renovar a autorização de funcionamento do INSTITUTO EDUCACIONAL FREI GALVÃO – IEFG, rede privada, localizado em Picos (PI), até 31 de Dezembro de 2018, para ministrar os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular;
II. Validar os estudos realizados pelos alunos no período entre o encerramento dos efeitos da Resolução CEE/PI nº 175/2012, em 30 de agosto de 2015, até a homologação do novo ato autorizativo;
III. Determinar que a escola encaminhe a este Conselho, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, o Projeto Político Pedagógico atualizado e em consonância com a Resolução CEE/PI nº 003/2014;
IV. Determinar que a escola encaminhe no prazo, máximo de 60(sessenta) dias, comprovação da aquisição do laboratório de ciências, sob pena da nulidade do ato autorizativo;
V. Determinar que a escola observe o cumprimento da Lei nº 12.244/2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País;
VI. Determinar que a escola encaminhe a esse Conselho cópia atualizada do Alvará de funcionamento, sob pena de cessação dos efeitos do ato autorizativo;
VII. Determinar, ainda, que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006;

VIII. Encaminhar notificação à Instituição pelo não cumprimento da Resolução CEE-PI nº 003/2014, quanto ao prazo da solicitação de autorização, já reincidente.
Este é o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 2017.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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